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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 16 DE JANEIRO DE 2007
Ao décimo sexto dia do mês de Janeiro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme documento apresentado, datado de oito do corrente mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos profissionais.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dois de Janeiro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Marlene Pisco e Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia quinze de Janeiro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – catorze milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e noventa e três euros e noventa e três cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e vinte e dois mil, sete euros e sessenta e um cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA N.o 247/2006, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 – INFORMAÇÃO =

Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:

· “Informo V. Ex.ª que o Resumo Diário n.º 247, apresentado em reunião de câmara no dia 02 de Janeiro de 2007, sofreu algumas alterações devido aos seguintes motivos:

· Foi corrigido o lançamento de um talão de depósito do Crédito Agrícola, no valor de € 0,01;


· Lançamento rectificativo, no valor de € 0,40, na conta do Millenium BCP, devido a uma despesa referente a portes bancários lançados indevidamente;


· Foram efectuadas transferências entre contas da Caixa Geral de Depósitos;


· Procedeu-se a permutas da emissão de cheques entre a Caixa Geral de Depósitos e o Crédito Agrícola;


· A anulação de um cheque da conta 003500180000050063011 da Caixa Geral de Depósitos, no valor de € 244,27, que foi emitido incorrectamente;


· Foi realizado o lançamento de correcção, no valor de € 0,05, na conta do Banco Espírito Santo, respeitante a uma despesa lançada em duplicado.


Após correcção dos lançamentos referidos, originou modificações em termos do saldo para o dia seguinte em Operações Orçamentais, de € 14.151.110,31 para € 14.151.354,63, e em Caixa de € 445.195,30 para € 445.194,91.”


Foi tomado conhecimento.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 53-A/2006, de vinte e nove de Dezembro, que estabelece o Orçamento de Estado para dois mil e sete;


· Da Lei n.º 53-C/2006, de vinte e nove de Dezembro, que determina a prorrogação da vigência das medidas aprovadas pela Lei número quarenta e três, barra, dois mil e cinco, de vinte e nove de de Agosto, até trinta e um de Dezembro de dois mil e sete;


· Da Lei n.º 53-D/2006, de vinte e nove de Dezembro, que altera a contribuição dos beneficiários dos subsistemas de saúde da Administração Pública;


· Da Lei n.º 53-E/2006, de vinte e nove de Dezembro, que aprova o regime geral das taxas das autarquias locais;


· Da Lei n.º 53-F/2006, de vinte e nove de Dezembro, que aprova o regime jurídico do sector empresarial local, revogando a Lei número cinquenta e oito, barra, noventa e oito, de dezoito de Agosto;


· Da Portaria n.º 73/2007, de onze de Janeiro, que fixa a correspondência entre as classes de habilitações e o valor das obras;


· Da Lei n.º 2/2007, de quinze de Janeiro, que aprova a Lei das Finanças Locais, revogando a Lei n.º 42/98, de seis de Agosto;


· Da Lei n.º 5/2007, de dezasseis de Janeiro, que estabelece a Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – “I CONGRESSO DAS CÂMARAS GEMINADAS LUSO-CABOVERDIANAS” =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Informo a Exma. Câmara Municipal que entre os dias 17 e 22 do corrente mês estarei nas Ilhas do Sal e S. Vicente, no âmbito do “I Congresso das Câmaras Geminadas Luso – Cabo Verdianas” onde farei uma comunicação sobre a experiência da nossa geminação com o Município do Sal.

Também estão previstas várias reuniões de trabalho no âmbito da nossa geminação.”


= TRANSPORTES – CLUBES – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em cinco de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte aos Clubes abaixo descritos, para participar em diversas actividades desportivas, nos seguintes dias de Janeiro corrente:

· Padernense Clube, para deslocação a Castro Marim e Faro, no dia seis, e a Albufeira, no dia nove;

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Castro Marim, no dia sete,

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em doze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias de Janeiro corrente:

· Grupo de Cantares de Janeiras, para deslocação a Estombar, no dia doze;

· APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Queluz de Baixo, no dia dezasseis;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia catorze;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Moncarapacho, no dia treze;

· Padernense Clube, para deslocação a Machados e Alvor, no dia treze, e a Faro, no dia catorze;

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Castro Marim, Almancil e Loulé, no dia treze;

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Olhão e Paderne, no dia catorze;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Quarteira, no dia dezassete (alteração do pedido para o dia dezasseis),

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Antes da discussão dos dois assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em doze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola Secundária E.B. Dois, Três de Paderne, para deslocação de quinze alunos e um professor à Escola Padre João Cabanita, no dia trinta e um de Janeiro;

· Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para deslocação a Odeceixe, no dia vinte de Janeiro, e Mexilhoeira da Encarregação, no dia vinte e seis de Janeiro (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia vinte e sete de Janeiro);

· APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Faro, no dia vinte e um de Janeiro;

· Luel – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia vinte e sete de Janeiro;

· Conservatório de Albufeira, para deslocação a Olhos de Água, no dia vinte e sete de Janeiro;

· Associação dos Amigos de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia três de Fevereiro;

· Clube de Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, para deslocação a Marinha Grande, nos dias vinte e sete e vinte e oito (regresso) de Janeiro;

· Padernense Clube, para deslocação a Tavira e Olhão, nos dias vinte e vinte e um, respectivamente, a Monchique, Montegordo, Odiáxere, novamente a Tavira e Portimão, no dia vinte e sete, e a Alvor, no dia vinte e oito, todos de Janeiro;

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Faro, no dia três de Fevereiro;

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Tavira, no dia quatro de Fevereiro;

· Clube Desportivo Areias de São João, para deslocação a Vila do Bispo, Santa Maria de Lamas e Barão de S. João, nos dias vinte e um, vinte e sete e vinte e oito de Janeiro, respectivamente, a Vila Real de Santo António, Quarteira e Leiria, no dia três de Fevereiro, e a Monchique, no dia quatro de Fevereiro;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Portimão, no dia vinte e sete de Janeiro;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Olhão, nos dias dezoito, vinte e sete, vinte e oito de Janeiro e três de Fevereiro, a Faro, no dia vinte e um de Janeiro, e a Guia, no dia três de Fevereiro;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Lisboa, Leiria e Tavira, nos dias vinte de Janeiro, e três e quatro de Fevereiro, respectivamente;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Albufeira, Quarteira, Lagos e Loulé, no dia três, e a Machados e Paderne, no dia quatro, todos de Fevereiro;

· Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, para deslocação a Portimão, nos dias três de Fevereiro e quatro de Março, a Estói, nos dias vinte e cinco de Fevereiro e dezassete de Março, e a Luz de Tavira, no dia três de Março;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Quarteira, no dia vinte e sete de Janeiro.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Fevereiro pelos alunos das Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos, da Secundária de Albufeira e do Centro Infantil “O Búzio”.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – III TORNEIO BASINI’07 - IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em doze de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à iniciativa referida em título, levada a cabo pelo Imortal Desportivo Clube, nos dias treze e catorze também de Janeiro corrente, mediante a disponibilização de equipamento de som e a oferta de sacos com material promocional do Município, de setenta refeições no valor de quinhentos e sessenta euros, e de vinte troféus no valor de duzentos e doze euros e noventa e oito cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.


Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – 4º ANIVERSÁRIO – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização do 4.º Jantar de Aniversário, que terá lugar no próximo dia 28 de Janeiro de 2007, nas instalações do antigo LIDL.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência de nove estrados de madeira;


· Cedência de aparelhagem sonora e respectivos técnicos;


· Cedência de 100 mesas e 500 cadeiras;


· Cedência de sacos de plástico para o lixo;


· Cedência de autocarro pequeno para transporte de idosos;


· Cedência de uma carrinha e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;


· Autorização para a utilização das instalações do antigo LIDL, em Albufeira, conforme solicitado.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CARNAVAL 2007 – CASA DO POVO DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Casa do Povo de Paderne, solicitar apoio para a realização de mais um Corso Carnavalesco, a decorrer nas ruas de Paderne, nos dias 18 e 20 de Fevereiro de 2007.


Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;


3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e internacional;


4. O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.


Proponho que:


A Câmara Excelentíssima Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Cedência de aparelhagem sonora e respectivo técnico, para fazer a cobertura sonora do recinto;

· Oferta de 100 sacos de rebuçados com aproximadamente 1,5Kg (existe em stock);

· Execução de cinco faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 395 euros + IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Disponibilidade dos serviços de carpintaria, para apoio à execução dos carros alegóricos;

· Atribuição de um subsídio no valor total de 9.000,00 euros (nove mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 2º ENCONTRO “VAMOS BRINCAR AO ATLETISMO” – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 2.º Encontro do “Vamos Brincar ao Atletismo”, a ter lugar no Estádio Municipal, no próximo dia 21 de Janeiro de 2007.


Considerando que:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que o evento se destina a todos os atletas entre os 06 e os 12 anos, federados, não federados e escolas;


3. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira;


Proponho que:


A Câmara Excelentíssima Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:


· Autorização para a utilização do Estádio Municipal, conforme solicitado;


· Execução de 1000 flyers e 100 cartazes para divulgação do evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Oferta de 100 medalhas de participação, para os atletas;


· Oferta de águas;


· Cedência de microfones sem fios;


· Assegurar a presença de um fotógrafo para fotografar o evento;


· Oferta de 100 lanches, podendo ser fornecidos pela Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da C.M.A, ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – VIII PASSEIO TODO-O-TERRENO “SERRA ALGARVIA” 2007 – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Juventude Desportiva de Paderne, solicitar apoio para a realização do VIII Passeio Todo-o-Terreno “Serra Algarvia” 2007, a ter lugar no próximo dia 20 de Janeiro de 2007. 


1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui para a promoção desportiva, cultural e turística da região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:


· Oferta de 150 t-shirts para os participantes no evento;


· Cedência de autocolantes do Município, para colocar nas viaturas que participam no evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Associação Nacional de Municípios Portugueses, solicitar apoio para a conclusão da 2.ª fase do projecto de Cartografia Digital de Cabo-Verde, à escala de 1:10.000 (todo o território) e 1:2.000 (cinco mil hectares).


Considerando:


Que, em 26 de Setembro de 1997, foi assinado o Protocolo de Geminação entre esta edilidade e a Câmara Municipal do Sal – Ilha de Santa Maria do Sal, Cabo Verde, bem como o acordo de cooperação entre os dois municípios.


Que, ao longo destes anos, o Município de Albufeira já contribuiu para o desenvolvimento da Ilha do Sal, através de apoios ao nível social, educativo, desportivo e outros;


Que, o levantamento Aero-fotogramétrico de Cabo Verde 2.ª fase – Cartografia Digital, constitui um instrumento de gestão de vital importância, dotando esse Município de mecanismos específicos para o ordenamento sustentado do seu território;

Que, no âmbito da realização próxima do 1.º encontro dos Municípios Geminados Portugal/Cabo Verde, agendado para os dias 19 e 20 de Janeiro de 2007, na Ilha de São Vicente, onde irei estar presente, para em conjunto com a ANMP fazermos a entrega desse importante instrumento de gestão territorial;


Proponho:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir à Associação Nacional de Municípios Portugueses, uma verba no montante de 2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), para a materialização do referido projecto.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – DELEGAÇÃO DE FARO DO INATEL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Delegação de Faro do INATEL, solicitar apoio para a realização de um Campeonato Distrital de Futsal, a ter lugar nos próximos dias 21 de Janeiro às 15h, dia 03 de Fevereiro e 03 de Março às 15h e dia 17 de Março às 19h.


Considerando:


1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio tem como objectivo a ocupação e dinamização dos tempos livres dos trabalhadores participantes, através do desporto, durante três meses;


3. Que se trata também de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:


· Autorização para a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, conforme solicitado.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – INFANTÁRIO “ARCO-ÍRIS” DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1. O Infantário “Arco Íris” da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira se encontra em obras durante um período médio de 30 dias e estas serão realizadas pela Câmara Municipal;


2. A Santa Casa da Misericórdia não consegue assegurar instalações para os 20 alunos;


3. Os alunos não possuem condições nem instalações para usufruírem de refeição.



PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência da Escola Fixa de Trânsito para ocupação dos alunos durante o período de tempo previsto para as obras, bem como a utilização da cantina do Jardim de Infância de Albufeira para que os 20 alunos possam usufruir de almoço.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – EDIÇÃO DA OBRA “ALBUFEIRA NOS ANOS 50” – CALEIDOSCÓPIO – EDIÇÃO E ARTES GRÁFICAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Caleidoscópio – Edição e Artes Gráficas, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um apoio na realização da edição da Obra “Albufeira nos Anos 50” da autoria do Dr. Manuel Santos Serra, através da aquisição de 250 exemplares no valor global de € 1.050,00.


Considerando:


1. Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio aos autores e escritores locais;


2. Que a referida obra é da autoria de um escritor do concelho;


3. Que se trata de um livro de extraordinária importância para a história de Albufeira, promovendo a divulgação do Concelho de Albufeira;


4. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;



Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere adquirir 250 exemplares da Obra “Albufeira nos Anos 50”, à Caleidoscópio – Edição e Artes Gráficas, no valor de € 1.050,00 (mil e cinquenta euros).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CAMPEONATO NACIONAL DE BÓCCIA – CENTRO, SUL E ILHAS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Vem a APEXA - Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, através dos faxes anexos à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, apoio para a realização do Campeonato Nacional de Bóccia – Centro, Sul e Ilhas, a decorrer nos dias 20 e 21 de Janeiro do corrente ano.


Considerando:


1. Que o Bóccia é destinado a pessoas com Paralisia Cerebral, sendo modalidade olímpica desde 1982;


2. Que a organização do Campeonato Nacional de Bóccia – Centro, Sul e Ilhas está a cargo da APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve em conjunto com PC-AND – Paralisia Cerebral / Associação Nacional de Desporto, sendo a primeira vez que se irá realizar em território algarvio;


3. Que a APEXA e o Concelho de Albufeira serão representados pelo jovem Mauro Encarnação, a competir na classe BC2;


4. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização do Campeonato de Bóccia – Centro, Sul e Ilhas, através da concessão dos seguintes apoios:


· Apoio financeiro no valor de € 2.420,00 (dois mil, quatrocentos e vinte euros);


· Cedência do Pavilhão Municipal de Paderne nos dias 20 de Janeiro, entre as 8h00 e as 19h00 e 21 de Janeiro, entre as 8h00 e as 13h00;


· E Vinte e cinco T’Shirts e Vinte Sweat-Shirts, alusivas ao evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – KIT DE BOLAS DE BÓCCIA – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Vem a APEXA - Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, através dos faxes anexos à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para aquisição de um Kit de Bolas de Bóccia.


Considerando:


1. A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a deficiência;


2. Que a APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, tem neste momento 14 utentes inscritos no Projecto de Desporto Adaptado;


3. Que a APEXA está em colaboração com a PCAND – Paralisia Cerebral / Associação Nacional de Desporto, a organizar a realização do Campeonato Nacional de Bóccia – Centro, Sul e Ilhas, a decorrer nos dias 20 e 21 de Janeiro, do corrente ano;


4. Que a APEXA não tem um Kit de Bolas de Bóccia, tendo o atleta, representante desta associação, treinado com um kit cedido temporariamente pela APPC – Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral;


5. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


6. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve na aquisição de um Kit de Bolas de Bóccia, atribuindo-lhe uma comparticipação financeira no valor de € 367,05 (trezentos e sessenta e sete euros e cinco cêntimos).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – PCP – PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“O PCP – Partido Comunista Português, por via de Ofício registado na Distribuição SGDCMA/2006/72567, solicita à Câmara Municipal de Albufeira, a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante o dia 20 de Janeiro de 2007, das 15H00 às 18H00, para realização de uma Sessão de Esclarecimento sobre o tema da despenalização da interrupção voluntária da gravidez.


Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow, bem como três microfones e som.


Considerando que:


a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;


b) A realização desta actividade não envolve o pagamento de horas extraordinárias;


c) Estão disponíveis os meios audiovisuais necessários à realização da actividade;


d) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


e) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil e datashow, bem como três microfones e som, durante o dia 20 de Janeiro de 2007, das 15H00 às 18H00, para realização da Sessão de Esclarecimento sobre o tema da despenalização da interrupção voluntária da gravidez.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ESCOLA E.B. 2,3 DOM MARTIM FERNANDES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a Escola E.B. 2,3 D. Martim Fernandes solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humano e técnicos necessários ao seu funcionamento, para a realização de uma peça de teatro pelo grupo inglês “Clever Pants”.


Considerando que:


a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia 16 de Março de 2007, dentro do horário pretendido para a actividade (8H30 às 15H00), conforme informação da DAC;


b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


c) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Escola E.B. 2,3 Dom Martim Fernandes através da concessão dos meios solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a Associação LUEL – Arte em Movimento, solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 17 de Janeiro, das 18H30 às 21H00 e para o dia 20 de Janeiro, das 15H00 às 23H00, para a realização de ensaios e de um espectáculo, respectivamente.


Solicitam, ainda, o apoio da CMA no que se refere à divulgação do evento, através da execução de faixas.


Considerando que:


a) O Auditório Municipal se encontra disponível nos dias e horários solicitados, conforme informação da DAC;


b) Será possível apoiar a Associação na execução de 1 faixa, ao abrigo do Concurso para Impressão de Material Promocional das Actividades Produzidas ou apoiadas pela CMA;

c) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


d) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação LUEL – Arte em Movimento, através da concessão dos meios solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – CONSULADO DA REPÚBLICA DO EQUADOR – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Através de documento junto, O Consulado da República do Equador, solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 19 de Janeiro, das 15H00 às 20H00, para a realização da Assembleia Geral da Associação dos Cidadãos Equatorianos residentes em Portugal.


Considerando que:


a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horário solicitado, conforme informação da DAC;


b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


c) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Consulado da República Equatoriana, através da concessão dos meios solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, O INSTITUTO DA DROGA E DA TOXICODEPENDÊNCIA, O AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS, A ESCOLA BÁSICA INTEGRADA COM JARDIM DE INFÂNCIA DE PADERNE, O AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO E A ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS DOM MARTIM FERNANDES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


· O problema da droga continua a ser uma das principais preocupações desta autarquia, sendo por isso nosso objectivo integrar a prevenção nos meios escolares e familiares, de forma a diminuir as apetências dos jovens para os abusos de drogas ilícitas;


· A toxicodependência revela e gera sofrimentos e dificuldades psíquicas, físicas e sociais e que estes sofrimentos colocam todas as sociedades perante a exigência de prevenção;


· No concelho de Albufeira existem registos de indivíduos com consumos problemáticos de substâncias ilícitas, verificando-se um aumento considerável no consumo das drogas;

· Os consumos de drogas acontecem cada vez mais cedo;


· O Programa Atlante, do Instituto da Droga e Toxicodependência – Unidade de Prevenção de Faro, constitui-se como uma estratégia de intervenção que visa o desenvolvimento de competências psicossociais, no sentido dos alunos decidirem de forma reflectida e autónoma perante a oferta de substâncias psicoactivas;


· O Programa Atlante reconhece a necessidade de desenvolver intervenções preventivas no âmbito da educação e promoção para a saúde, constituindo-se como um instrumento prático e específico para ser aplicado no meio escolar;


· Foi manifestado por parte de quatro Escolas Básicas do 2.º e 3.º Ciclos do concelho, interesse em aderir ao Programa, nomeadamente pela E. B. 2.º, 3.º Ciclos de Ferreiras, de Paderne, Diamantina Negrão e D. Martim Fernandes, podendo ser abrangidos cerca de 150 alunos do 6.º ano de escolaridade e 7 professores. 


· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outras;



Proponho:

Que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do Protocolo de Colaboração entre este Município, o Instituto da Droga e Toxicodependência e as Escolas anteriormente mencionadas.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo de Colaboração nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Do processo constava ainda uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“A fim de justificar os termos do Protocolo, a sua apresentação agora à Exma. Câmara e as datas nele constantes, temos a informar que:


De forma a averiguar a possibilidade da implementação e realização deste Programa, foi necessário efectuar algumas diligências, (de Setembro a Dezembro de 2006), nomeadamente reuniões com as Escolas Básicas do 2.° e 3.° ciclos do concelho. Estas foram importantes uma vez que nos permitiram verificar o grau de interesse e adesão por parte das Escolas a este Programa, concretizando, assim, quais as escolas aderentes, qual o n.° de turmas, o número correcto de crianças e professores a envolver no mesmo.


A concretização de todas estas diligências foram autorizadas previamente pela Sr.ª Vereadora, conforme informação anexa.


Após estas diligências e análise dos resultados dessas reuniões verificou-se, conjuntamente com o IDT (Instituto Português da Droga e da Toxicodependência), que a manifestação pelas escolas foi muito significativa.


Não obstante se tratar de trabalhos prévios e indispensáveis à elaboração desta Minuta de Protocolo que agora se submete à apreciação Camarária, vem o IDT, entidade responsável pelo Programa Atlante em Portugal, solicitar que os mesmos sejam mencionados no Protocolo, pelo que este produzirá efeitos desde Setembro de 2006.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A FUNDAÇÃO PARA A DIVULGAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMÁTICA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


a) É objectivo do “Clube Avô” ministrar cursos de Informática para o público-alvo deste projecto, para desenvolver esta actividade revela-se necessário a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e a Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Informática, com objectivo da realização de formação básica na área das tecnologias da informação para a população sénior do concelho;


b) A importância que este tipo de actividade tem junto da população sénior do concelho, uma vez que criam condições favoráveis ao acesso às ditas Tecnologias de Informação;

c) Este tipo de actividade tem, sem dúvida, a capacidade de permitir a participação daquele que detém poucos conhecimentos na área das Tecnologias da Informação;


d) As acções de formação, bem como o Técnico a ministrar as aulas, não acarretam quaisquer custos para Autarquia, mediante a assinatura do protocolo acima mencionado;


e) É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;



PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Informática, anexa à presente proposta.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ILUSIONISMO – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor análise e fundamentação.

= TOPONÍMIA – ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIMOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Sob proposta da Comissão Municipal de Toponímia reunida a 5 de Janeiro de 2007, proponho que a Câmara delibere sobre o seguinte novo topónimo a atribuir, nomeadamente:


Rua Beato Vicente de Albufeira (inicia-se na Avenida Salgado Zenha, mais concretamente na Rotunda do Supermercado “Plus’ sem saída; tratando-se da Rua que dá acesso à futura Igreja Católica de Albufeira).


Vicente de Carvalho nasceu em Albufeira, no ano de 1590, filho do médico António Simões e de Catarina Pereira, nobre de linhagem e natural de Albufeira. Foi uma das figuras mais marcantes da espiritualidade portuguesa da primeira metade do séc. XVII. Com grande vocação religiosa, o jovem Vicente parte com 14 anos para Lisboa, onde estuda durante oito anos, tomando a decisão de tornar-se padre, em 1612. No ano de 1621, no México, ingressa na Ordem dos Agostinhos Recoletos. Do México dirige-se para as Filipinas e daí para o Japão, numa época em que os governantes daquele país iniciam grandes perseguições religiosas aos cristãos. Frei Vicente acaba por ser preso no ano de 1629, tendo sido encarcerado numa prisão da Ilha Firaxima, de onde transitou para outros presídios. Tinha então 40 anos de idade. A 3 de Setembro de 1632 é queimado vivo nos arredores de Nagasáqui. Em Albufeira, a 3 de Setembro de 1967, é inaugurada a estátua ao mártir, no Largo Jacinto d’Ayet, aquando das comemorações do Centenário da sua Beatificação, pelo Papa Pio IX.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.



= EXECUÇÕES FISCAIS – PRESCRIÇÃO DAS DÍVIDAS RELATIVAS A FACTURAS/RECIBOS DE CONSUMOS DE ÁGUA, REFERENTES AO ANO DE 1996 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Execuções Fiscais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“O nº 1 do artigo. 34º do Código do Processo Tributário estabelece que as obrigações tributárias prescrevem no prazo de 10 anos, salvo se outro mais curto estiver fixado na lei.


O nº. 1 do artigo 48º da Lei Geral Tributária, por sua vez, determina a prescrição das dívidas tributárias no prazo de oito anos.


Entre os vários processos para cobrança temos assim da conjugação das disposições referidas do C.P.T e da Lei Geral Tributária, e considerando ainda o artº. 5º desta última, que ocorreu a prescrição das dívidas relativas ao ano de 1996.


Relativamente a este ano, são os seguintes, os montantes envolvidos conforme listas anexas e quadro resumo que se segue:”


Face ao exposto, informo que ocorreu a prescrição das facturas/recibos de água, referentes ao ano de 1996, no valor de € 61.747,72 conforme relação que anexo.”


Esta informação fazia-se acompanhar de relações demonstrativas da situação constante na informação, das quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi tomado conhecimento, devendo proceder-se nos termos legalmente previstos.

Deliberação tomada por unanimidade.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO A ANA CRISTINA GOMES DE MENDONÇA, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA NO PURGATÓRIO, FREGUESIA DE PADERNE, DESTINADA AO “ALARGAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA DO PURGATÓRIO/MATOS/TUNES” – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.


= TERRENOS – AQUISIÇÃO A JOÃO DAS NEVES DE SOUSA LIMA E ELISA DA CONCEIÇÃO ROCHA, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM MATOS DE CIMA, FREGUESIA DE PADERNE, DESTINADA AO “ALARGAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA DO PURGATÓRIO/MATOS/TUNES” – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.



= HABITAÇÃO – ACTUALIZAÇÃO DOS VALORES DAS RENDAS DOS FOGOS MUNICIPAIS A VIGORAR NO ANO 2007 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Informa este serviço que conforme n.º 2, do Art. 8, do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, procedeu-se ao cálculo dos valores das rendas dos fogos camarários, os quais deverão vigorar no ano de 2007.


Informa ainda que de acordo com o diploma supra mencionado, os montantes da rendas resultam da aplicação de uma taxa de esforço ao rendimento mensal corrigido do agregado familiar (rendimento mensal bruto depois de deduzidos os valores definidos no referido diploma para cada dependente sem e com incapacidade permanente), tendo-se considerado como rendimentos o valor mensal de todos os ordenados, salários e outras remunerações do trabalho, incluindo diuturnidades, horas extraordinárias e subsídios, e ainda o valor de quaisquer pensões, nomeadamente de reforma, aposentação, velhice, invalidez, sobrevivência, e os provenientes de outras fontes de rendimento como por exemplo o rendimento social de inserção.


Desta forma, este serviço determinou os valores das rendas mensais, para vigorarem no ano de 2007, que seguidamente se expõem nos quadros 1 a 9 (pp 2-4).”


(seguem quadros descritivos das situações supra referidas)

“Face ao exposto, submete-se à consideração superior

· Os valores das rendas mensais, a vigorarem no ano de 2007, que se encontram mencionados nos quadros 1 a 9 (pp 2-4).


Mais se informa que, de acordo com o n.° 6, do art. 8°, os serviços terão de notificar os arrendatários dos valores das rendas com a antecedência mínima de 30 dias. Desta forma, e à semelhança do ano anterior, a actualização das rendas passará a produzir efeitos a partir do pagamento que se realiza em Março, relativo ao mês de Abril.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a actualização dos valores das rendas nos quantitativos e condições nela constantes.

= LIVROS – “BEATO VICENTE DE SANTO ANTÓNIO, O.S.A., CARTAS DO JAPÃO” - OFERTA – 1AS JORNADAS DE TOPONÍMIA - PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que a Câmara Municipal de Albufeira procedeu edição de 1500 exemplares do livro Beato Vicente de Santo António, O.S.A., Cartas do Japão;


2. Que a apresentação pública do livro será feita no âmbito das I.ªs Jornadas de Toponímia do Sul, que irão decorrer no próximo dia 26 de Janeiro, no Auditório Municipal;


3. A necessidade de ser deliberado a oferta de livros durante o evento.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere a oferta de 25 exemplares durante as I.ªs Jornadas de Toponímia, aos elementos da Comissão de Toponímia da autarquia e aos prelectores presentes no evento.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – “BEATO VICENTE DE SANTO ANTÓNIO, O.S.A., CARTAS DO JAPÃO” – PREÇO UNITÁRIO DE VENDA AO PÚBLICO - PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que a Câmara Municipal de Albufeira procedeu à edição de 1 500 exemplares do livro Beato Vicente de Santo António, O.S.A., Cartas do Japão;


2. Que a edição dos 1 500 exemplares referidos orçou em € 9 611.79, valor com IVA incluído;


3. A necessidade de ser deliberado o preço unitário para venda ao público;



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere o valor unitário de venda ao público dos referidos exemplares em € 6,40 / unidade.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO – NOTIFICAÇÃO - OFÍCIO DA INSPECÇÃO-GERAL DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO =
Da Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território, foi apresentado um ofício, datado de seis de Dezembro do ano transacto, pelo qual notifica a Câmara da decisão final proferida no processo de contra-ordenação registado naquela Inspecção com o número CO, barra, zero zero, mil quatrocentos e vinte e cinco, barra, zero seis, a qual condena a Autarquia ao pagamento de uma coima única no montante de quatro mil euros, bem como ao pagamento das custas do processo, no montante de cem euros, por terem sido dados como provados vários factos relacionados com descargas de efluentes advindos da ETAR de Ferreiras na Ribeira de Albufeira, sem licenciamento.

Este ofício encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

”Lidas as informações dos serviços, consideramos que são muito remotas, s.m.o., as hipóteses de se vir a obter qualquer tipo de vencimento, por parcial que seja, em sede de recurso judicial da presente decisão administrativa, atenta a sanção em concreto aplicada. Remete-se, assim, à consideração superior.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação jurídica, autorizar a realização da despesa.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho, o primeiro dos quais declarou: “Considero que os factos constantes e considerados provados na decisão da autoridade IGAOT são graves e não se compreende que a sua ocorrência não tenha, volvidos que são um ano e meio sobre a mesma, não tenha gerado qualquer atitude ou procedimentos com vista ao esclarecimento dos factos que lhe deram causa e do apuramento de eventuais responsabilidades, tendo em conta que estamos perante matéria de saúde pública.”


= ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÕES DE PAGAMENTOS DO SUBEMPREITEIRO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Compulsada toda a documentação referente ao assunto epigrafado, e constatando-se a profusão de informações e pareceres jurídicos relativos ao número elevado de facturas que o subempreiteiro tem apresentado nesta edilidade, cumpre fazer a presente informação geral do estado do processo, bem como medidas a adoptar.


-------------------------DAS FACTURAS 422, 531, 532 E 536:

Foram as facturas epigrafadas, alvo do procedimento estabelecido no n.º 2, do art.º 267º, do Decerto Lei n.º 59/99, de 2 de Março. Cumpridas as notificações estabelecidas naquele dispositivo legal o empreiteiro logrou provar a sua liquidação.

No entanto vem o subempreiteiro alegar novos factos que cumpre averiguar, a saber:

Quanto às facturas 422 e 531 -


1. Não terem sido devolvidos 10% sobre o valor das mesmas, referentes à prestação de Garantia Bancária;


2. Não terem sido libertados os 10% referentes a ensaios.


Quanto às facturas 532 e 536:

3. Não terem sido libertados os 10% referentes a ensaios.


Procedimentos a adoptar:


Quanto a 1 - Obter esclarecimentos do empreiteiro sobre a questão, concedendo-se um prazo nunca inferior a 10 dias;


Quanto a 2 e a 3 – Cumprir a notificação estabelecida no n.º 2 do art.º 267º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, concedendo-se prazo de 15 dias para comprovar a liquidação das importâncias referentes a ensaios, esclarecendo ainda as razões pelas quais os mesmos não foram submetidos à aprovação da CMA (cfr, o disposto n.º 3, da Cláusula 1,9 do contrato de subempreitada junto ao processo, segundo o qual as referidas quantias serão libertadas na data de aprovação dos ensaios pelo Dono da Obra.).


Valores a reter:


Factura 422 – 20%;


Factura 531 – 20%;


Factura 532 – 10%;


Factura 536 – 10%.


---DAS FACTURAS 604, 625, 626, 627, 628, 629, 664, 665, 666, 667, 668, 669 E 7


Quanto a estas facturas, e em conformidade com parecer jurídico já emitido quanto ao assunto, haverá que cumprir a notificação estabelecida no n.º 2, do art.º 267º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, concedendo-se prazo de 15 dias para comprovar a liquidação das facturas, procedendo-se de imediato à retenção das mesmas.”


Esta informação fazia-se acompanhar de uma outra, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Tendo em conta o parecer jurídico constante na etapa 1, propõe-se que:

1st. Se remeta o parecer jurídico anexo para deliberação de reunião de Câmara, relativamente à retenção das quantias mencionadas no mesmo, em conformidade com o n.º 1 do art. 267º, do Decreto Lei n.º 59/99.


2nd. Seja efectuado ofício pela SAFOM, dirigido ao empreiteiro Condop S.A., para que se pronuncie sobre as reclamações da empresa Algarvolt Lda., relativamente aos pontos enumerados no parecer jurídico anexo, dando ao empreiteiro os 10 ou 15 dias de resposta mencionados no mesmo, conforme a factura em apreço, para que se pronuncie.


3rd. Após o términos do prazo mencionado em 2º, face às respostas da empresa Condop S.A., o processo deve ser reavaliado nos termos do n.º 2 do art. 267º, do Decreto-Lei n.º 59/99.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta os teores das informações, mandar proceder nos precisos termos do nelas sugerido.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DO ACESSO À NOVA ESCOLA EB1 DE FERREIRAS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de onze de Dezembro do ano transacto, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE VÁRIOS TROÇOS NOS CAMINHOS DAS SESMARIAS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de dezoito de Dezembro do ano transacto, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO RURAL DO POÇO DE PADERNE – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de doze de Dezembro do ano transacto, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL – REMOÇÃO E NOVA APLICAÇÃO DE PILONA AUTOMÁTICA EXISTENTE NO LARGO CAIS HERCULANO – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Presidente da Câmara, em trinta de Novembro do ano transacto, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Masitrave, Limitada, pelo valor de três mil, quatrocentos e noventa euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MASSAS BETUMINOSAS ASFÁLTICAS, ATÉ AO LIMITE DE 20.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em onze de Dezembro do ano transacto, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, pelo preço unitário de trinta e três euros e noventa cêntimos por tonelada.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS - CONCURSO DE HIGIENE URBANA DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – REVISÃO DE PREÇOS – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado tendo sido consensualmente retirado para melhor análise.

= CONCESSÃO – CONCESSÃO DE UM SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO ARTICULADO – ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta concessão e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Submete-se a aprovação o Concurso Público para a “Concessão de um Sistema de Transportes Públicos de Interesse Turístico em Comboio Rodoviário Articulado”, com a alteração ao ponto 15.2 do Caderno de Encargos proposta pela Assembleia Municipal em sessão de 11/12/2006.”


Do processo constava o Caderno de Encargos com a alteração ao ponto quinze, ponto, dois referida na informação.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a versão final do processo do concurso.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Domingos Coelho; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 3167 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de € 250.777,35 (Duzentos e cinquenta mil e setecentos e setenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos) no dia 17/01/06.”


Esta informação acompanhava uma listagem, com duzentas e vinte e oito folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= PROJECTOS – APROVAÇÃO – PROJECTO DE ALARGAMENTO DA FAIXA DE RODAGEM DA E.M. 526 ENTRE A ROTUNDA DA PRAÇA DE TOUROS ATÉ AO CRUZAMENTO DA ENTRADA DA QUINTA DA BALAIA =
Relacionado com este assunto e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Após análise do projecto de alargamento da faixa de rodagem da E.M. 526 entre a Rotunda da Praça de Touros até o cruzamento da entrada da Quinta da Balaia, considera-se que o mesmo encontra-se em condições de ser aprovado.


É tudo quanto cumpre informar.”


Esta informação fazia-se acompanhar do projecto nela referido, do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o projecto.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO - EMPREITADA DE REPAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS NA POVOAÇÃO DE PADERNE E LIGAÇÃO DA E.N. 270 À RUA 5 DE OUTUBRO – RECTIFICAÇÃO - INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, da qual consta, na parte relevante:

“No âmbito da execução da empreitada de “Repavimentação de arruamentos na povoação de Paderne e ligação da E.N. 270 à rua 5 de Outubro” foi necessária a ocupação de uma parcela de terreno para implantação de um cruzamento. No início da execução da empreitada foi definido que a área necessária seria de 232,5 m2 do prédio misto com a matriz urbana n.° 87 e a matriz rústica n.° 16/secção BJ da freguesia de Paderne, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o n.° 3007. O proprietário do mesmo prédio aceitou ceder gratuitamente a referida parcela. Esta cedência foi aceite por deliberação de Câmara Municipal datada de 30/10/01.


No entanto após verificação desta área pelos serviços de topografia desta Câmara verificou-se que a área utilizada foi de 318,00 m2 e não 232,50 m2, conforme planta apresentada em anexo. Após contactar o dono do terreno, o mesmo confirmou continuar a aceitar ceder gratuitamente a parcela mencionada, conforme declaração anexa.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerar a rectificação da área do terreno a ceder nos precisos termos do constante na informação.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE ARRANJOS EXTERIORES NA ENVOLVENTE DO EDIFÍCIO MULTIUSOS NA URBANIZAÇÃO QUINTA DA CORREEIRA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente da Câmara, em vinte e dois de Dezembro do ano transacto, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de vinte e oito mil, setecentos e quarenta e seis euros e quarenta e sete cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CRECHE, CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A TERCEIRA IDADE DA QUINTA DA PALMEIRA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
De António da Silva Campos, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, datada de dez de Outubro do ano transacto, pela qual solicita uma prorrogação do prazo de conclusão da obra por um período de cem dias.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face às várias situações supracitadas que condicionaram o andamento dos trabalhos, situações essas que na sua maioria foram causadas pela desarticulação entre as várias especialidades do projecto e também devido a imprecisões e contra-sensos do mesmo, que implicaram por um lado o aparecimento constante de problemas técnicos e por outro a existência de trabalhos a mais cuja espécie ou quantidade não foram previstos, entendemos que deverá ser concedida uma prorrogação legal de 100 (cem) dias, ao abrigo do nº 2 e da alínea b) do nº 3 do artº. 151 do D.L. 59/99 de 2 de Março, e que se aprovem o plano de pagamentos e o plano de trabalhos, ficando o prazo da conclusão da empreitada para vinte e quatro de Fevereiro de 2006.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra, por cem dias, ou seja, até ao dia vinte e quatro de Fevereiro de dois mil e sete.

Mais se deliberou aprovar os novos Cronograma Financeiro e Plano de Trabalhos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO E REVITALIZAÇÃO FUNCIONAL DO MERCADO DOS CALIÇOS – REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA – NOVA RECTIFICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Por lapso, foi referido que ao valor da Revisão de Preços em causa, 7.147,15 €, deveria ser acrescido IVA à taxa legal.


Constata-se que o valor referido (valor total definitivo) já incluía IVA à taxa legal.


Assim sendo, o valor rectificado da Revisão de Preços é de 6.806,81 €, acrescido de IVA à taxa legal.


(Valor total com IVA incluído - 7.147,15 €).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, fixar no valor de seis mil, oitocentos e seis euros e oitenta e um cêntimos, a que acresce o IVA, o montante relativo à revisão de preços definitiva da obra.

= POLISALBUFEIRA - PROJECTO DE EXECUÇÃO DA FRENTE URBANA POENTE – SUBUNIDADE DE PROJECTO – ELEVADOR DO PENECO NA ZONA DE INTERVENÇÃO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

De PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentada uma carta, datada de seis de Dezembro do ano transacto, pela qual remete o “Projecto de Execução da Frente Urbana Poente – Subunidade de Projecto – Elevador do Peneco na Zona de Intervenção do Programa Polis em Albufeira”, visando emissão de parecer sobre o mesmo pela Câmara Municipal de Albufeira.

Solicita ainda que seja tida em conta a aprovação, pelo Município, do Projecto de Execução da Frente Urbana Poente do qual, o presente projecto, constitui complemento.


Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“O projecto aqui em causa refere-se ao denominado elevador do Peneco a implantar no espaço onde anteriormente se encontravam as casas “Goa” e “Falésia” entretanto demolidas no âmbito da acção Polis de Albufeira.


No Plano de Urbanização elaborado para a Frente Mar da Cidade de Albufeira que se encontra em vigor, ficou consignado para o local a implantação de um meio mecânico de elevação, complementar às escadarias existentes, para articulação pedonal entre o Passeio da Esplanada Dr. Frutuoso da Silva e a praia do Peneco.


No projecto de execução correspondente à intervenção da “Frente Urbana Poente”, na qual se inclui o passeio da Esplanada Dr. Frutuoso da Silva, constava o estudo prévio do elevador agora em questão. Este projecto tendo sido em devido tempo aprovado, foi já implementado no terreno pela Sociedade PolisAlbufeira e contemplada na “Esplanada” o espaço para a amarração do futuro elevador.



O desenvolvimento do estudo prévio do elevador para projecto de execução, foi anteriormente remetido para uma sub-unidade de projecto que agora se concretiza com a apresentação do presente projecto.


Analisado o estudo, considera-se que em termos urbanísticos o mesmo concretiza o determinado no Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira. Em termos arquitectónicos cabe-me referir que, seja qual for a solução adoptada para esta obra, ela irá pela sua presença marcar a imagem da frente urbana da cidade e gerar opiniões diversas sobre o seu mérito. A peça arquitectónica proposta pela sua linguagem, volume e materiais adoptados na sua construção, considera-se que irá assumir um bom relacionamento com a envolvente sem contudo deixar de afirmar a modernidade do equipamento que encerra.


Tratando-se de uma intervenção junto à arriba, em espaço que recentemente foi objecto de intervenções promovidas pela administração central através do INAG e onde qualquer obra se encontra sujeita a rigorosos estudos geotécnicos, remete-se as questões técnicas relativas à estabilidade da estrutura e dos terrenos de assentamento para o parecer a obter directamente pela sociedade PolisAlbufeira, junto da CCDRA.”


Ainda a instruir esta carta, encontrava-se uma outra informação, subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:


“Refere-se a presente informação ao projecto do Elevador do Peneco.


Não tendo sido fornecido suporte físico do referente projecto irá a requerida análise ser efectuada sobre o suporte informático fornecido pelo POLIS com a designação P12e.


Após análise das peças desenhadas do presente projecto verificamos que não é necessário qualquer parecer destes serviços em virtude de não ser apresentado qualquer projecto referente a águas residuais domésticas ou pluviais.


No entanto, e caso não tenha sido previsto, deverá ser considerado um sistema de drenagem para eventuais águas que fiquem retidas no poço do elevador.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar o projecto de execução do elevador.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 4719 de 28-01-2005 e 1137 de 16-03-2006


Processo n.º: 206/2006 (106/80 e 6EA/2006)

Requerente: António João Marques Prudente


Local da Obra: “Chor Bar” Rua Dr. Francisco Sá Carneiro, 174, freguesia de Albufeira

Assunto: Reclamações relativas a ruído (música ao vivo) proveniente do estabelecimento


Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta e nos termos do parecer jurídico datado de dez de Janeiro dois mil e sete, determinar a abertura nos termos do artigo sexto do Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do Município de Albufeira, de discussão pública relativamente à restrição do horário de funcionamento do estabelecimento “Chor Bar” sito na Avenida Dr. Francisco Sá Carneiro número cento e setenta e quatro, Montechoro freguesia de Albufeira com fixação do seu encerramento pelas vinte e quatro horas todos os dias da semana.


Mais foi deliberado dar conhecimento da presente deliberação ao proprietário do estabelecimento.


· Requerimento(s) n.º(s): 22703 de 12-05-2004; 37362 de 16-08-2004; 42386 de 13-09-2005; 9474 de 25-10-2006 e 10001 de 10-11-2006


Processo n.º: 408/2000

Requerente: Rui Manuel Lopes de Carvalho


Local da Obra: Vale da Azinheira, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Licença – Construção de moradia


Aprovação do projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

· Requerimento(s) n.º(s): 26168 de 02-06-2005; 50424 de 28-10-2005 e 03243 de 13-03-2006


Processo n.º: 347/2005 (580/79 e 309/80)

Requerente: Administração do Condomínio Aldeamento Oliveiras de Montechoro


Local da Obra: Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de esclarecimento sobre alvará de loteamento


Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer jurídico de vinte e um de Setembro de dois mil e seis.


Antes da discussão do assunto seguinte, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento de já ter intervindo no processo enquanto advogado.


Tendo o impedimento sido declarado nas situações previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.


· Requerimento(s) n.º(s): 9484 de 26-10-2007


Processo n.º: Lotº 500

Requerente: Vale Serves, Empreendimentos Imobiliários, SA


Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Ferreiras


Assunto: Vistoria às infra-estruturas com vista à redução da caução


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e dois, barra, dois mil e seis, e em consequência, determinar a redução da caução nos termos do mesmo.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação voltou à sala.


Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião o Senhor Presidente, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.


· Requerimento(s) n.º(s): 5234 de 30-05-2006 e 7349 de 14-08-2006


Processo n.º: 205/2006

Requerente: Urbanipera – Sociedade de Construções, Lda.


Local da Obra: Zona de Comércio, Indústria e Serviços da Guia, Sector 3, Subsector C2, freguesia da Guia


Assunto: Licença – Construção de Edifício de Comércio a Retalho de Veículos Automóveis, Motociclos, Embarcações de Recreio, Tractores, etc


Aprovação do projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de dois de Novembro de dois mil e seis.


Não estava presente o Senhor Presidente.


· Ofício da Direcção-Geral de Turismo nº 32242 de 06-11-2006


Processo n.º: 2T/2001

Requerente: Falésia Urbanização das Praias do Algarve


Local da Obra: Lote 1, Urbanização Quinta do Milharó, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Atribuição da classificação definitiva do Hotel Riu Palace Algarve 4**


Foi tomado conhecimento.

Não estava presente o Senhor Presidente.


· Requerimento(s) n.º(s): 44186 de 21-09-2005; 56556 de 07-12-2005; 4535 de 09-05-2005 e 7150 de 08-08-2006


Processo n.º: 300/2005

Requerente: Christopher John Bunting e Janice Wendy Bunting


Local da Obra: Vale Silves, freguesia de Paderne


Assunto: Licença - Construção de uma moradia


Aprovação do projecto de arquitectura


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de nove de Janeiro de dois mil e sete e jurídico de seis de Junho de dois mil e seis, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


Não estava presente o Senhor Presidente.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os sete assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no segundo caso com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação, e nos restantes com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente o Senhor Presidente.


Antes da discussão dos dois assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube e da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, assumindo a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

= TRANSPORTES – CLUBES – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dezasseis de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, aos Clubes abaixo descritos, para participação em diversas actividades desportivas, nos seguintes dias de Janeiro corrente:


· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, nos dias dezanove, vinte e vinte e um;


· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Olhão e Portimão, nos dias vinte e cinco e vinte e sete, respectivamente;


· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Setúbal, no dia vinte;


· Guia Futebol Clube, para deslocação a Paderne, no dia vinte;


· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Odiáxere, no dia vinte;


· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Coimbra ou Viseu (dependendo da equipa apurada), nos dias vinte e seis e vinte e sete (regresso).


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vice-Presidente.

= REGULAMENTOS – PRÉMIO ALBUFEIRA DE LITERATURA - EDIÇÃO 2007 – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A quarta edição do Paginários — As Páginas do Imaginário/Feira do Livro pretende dar continuidade às acções encetadas no ano de 2004, no sentido de se alicerçar como um evento de referência no que concerne à Educação. O tema deste ano está em consonância com o Ano Internacional Polar. O evento decorrerá no Parque de Estacionamento frente à Câmara e no Auditório Municipal, de 13 a 20 de Abril, entre as 15 e as 22 horas.


O Páginários é, eminentemente, um evento de cariz educativo, que não esquece a vertente lúdica. Para a realização do mesmo, foi necessário recorrer a apoios de outras entidades, como é o caso da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira e Clube Praia da Oura que comparticipam, nomeadamente, no Prémio Albufeira de Literatura.


Sublinha-se que reiteração deste projecto pode vir a tornar-se numa referência de qualidade em matéria educacional no Sul do país.


Face ao exposto e tendo em consideração que:

a) Albufeira assume-se cada vez mais como um pólo multicultural, habitado e visitado por pessoas de diversas línguas e crenças;


b) que não pode haver Cultura sem Educação prévia;



Proponho:

- que a Câmara Municipal delibere aprovar o novo Regulamento do Concurso “PRÉMIO ALBUFEIRA DE LITERATURA - Edição 2007: NARRATIVA”, no valor de 10.000 euros, sendo que à Autarquia cabe uma verba de 3.340 Euros (a cada um dos restantes patrocinadores cabe uma verba de 3.330 Euros), no sentido de se poder, desde já, proceder à sua divulgação.”


Esta informação fazia-se acompanhar de um exemplar do referido regulamento, do qual uma cópia fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.

= APOIOS – FESTA DOS PRESÉPIOS NAS ALDEIAS DO ALGARVE 2006 – COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, solicitar apoio para a realização da Festa de Encerramento da “Festa dos Presépios nas Aldeias do Algarve”, a ter lugar no próximo dia 20 de Janeiro às 14:30h, no INATEL, em Albufeira.


Considerando:


1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio entre os participantes;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:


· Cedência de 200 cadeiras.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente.


= APOIOS – IAS JORNADAS DE TOPONÍMIA DO SUL – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Terá lugar, a 26 de Janeiro, as 1 Jornadas de Toponímia do Sul, no Auditório Municipal de Albufeira, com organização desta Câmara Municipal.


Durante a manhã serão abordadas questões ligadas à História, Tecnologias e Distribuição Postal e a tarde está reservada às Comissões Municipais de Toponímia do Sul, com períodos para debate de problemáticas que surgem no decorrer das actividades ligadas a esta área.


Do programa consta ainda, antes do almoço, uma cerimónia pública de inauguração da RUA BEATO VICENTE DE ALBUFEIRA (1590/1622) e à noite um concerto pelo “Ensemble Moçárabe” de Eduardo Ramos. Estas Jornadas implicam os períodos de almoço e jantar.


Face ao exposto e tendo em consideração que:


a) Albufeira necessita de criar a imagem de cidade cultural, com boas condições para o Turismo de congressos, seminários e jornadas;


b) que a Toponímia em Albufeira está a dar passos significativos;


c) que nunca na Região se fez um encontro destinado às Comissões Municipais de Toponímia,



Proponho:

- que a Câmara Municipal delibere aprovar a realização destas Jornadas e que autorize a que os participantes efectuem um pagamento de 25 Euros pelo almoço e jantar (facultativo).”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente.


= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA, DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em dezasseis de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, à Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos Dr. Francisco Cabrita, para deslocação de quarenta e dois alunos e cinco professores a Lisboa, no dia dezoito também de Janeiro corrente, para uma visita ao Pavilhão do Conhecimento e ao Planetário.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente.


= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em dezasseis de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, à Escola Secundária de Albufeira, para deslocações a Faro (oito alunos) e Lagos (dezoito alunos), nos dias trinta e trinta e um também de Janeiro corrente, respectivamente, no âmbito do Desporto Escolar.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente.


= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 814 de 09-01-2007


Processo n.º: 06/2006/10471


Requerente: Maria Manuela da Nave Amaral de França Figueiredo


Local da Obra: Fracção B Apartamentos 55 r/c São Rafael, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de emissão de certidão comprovativa em como a Câmara Municipal de Albufeira não é titular do direito de preferência na alienação do imóvel, ao abrigo do nº 1 do artº 3º do Decreto-Lei 58/99, de 16 de Dezembro.


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado mandar certificar em conformidade com o parecer jurídico datado de dezasseis de Janeiro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Presidente.


= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente o Senhor Presidente.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





     


Facturas / recibos de água 	�
 �
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�
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�
€�
�
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�
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�
€�
�
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�
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€�
- 4.902,21�
4.902,21�
�
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�
€�
 �
66.649,93�
�
Reclamados em processo judicial


�
€�
�
4.902,21�
�
Valor a prescrever�
€�
 �
61.747,72�
�
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